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O prazo para as inscrições da Maratona do Processo 
Judicial Eletrônico (PJe), lançada pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), foi prorrogado até a próxima sexta-
feira, dia 18. A Maratona PJe é o primeiro concurso de 
desenvolvimento realizado pela Justiça brasileira para o 
sistema.

Com o tema “O caminho para otimizar a Justiça”, 
a competição convida os profissionais em Tecnologia 
da Informação dos Tribunais do País a desenvolverem 
melhorias para o PJe, ferramenta que permite o 
acompanhamento e o processamento das demandas em 
curso em todas as esferas do Poder Judiciário brasileiro. 
Os competidores devem desenvolver aplicações satélites, 
módulos ou aplicativos para dispositivos móveis que sejam 
aderentes à arquitetura 2.0 do sistema.

Poderão participar da competição equipes formadas 
por desenvolvedores de sistemas dos órgãos do Judiciário 
que possuam o Processo Judicial Eletrônico instalado ou 
em fase de instalação. Cada equipe deve ter no máximo 
cinco integrantes e deve ser composta exclusivamente por 
servidores dos tribunais ou de conselhos. Os membros de 
uma equipe não precisam ser obrigatoriamente do mesmo 
órgão.

As equipes selecionadas para participar da Maratona PJe 
passarão por uma fase de conhecimento das tecnologias 
possíveis de utilização no projeto, o que ocorrerá em 
Brasília entre 20 e 22 de janeiro de 2016. Após esse período, 
os concorrentes terão até 22 de fevereiro para entregar o 
produto final desenvolvido. [Leia mais]

TRF da 1ª Região inaugura Unidade Avançada de 
Atendimento em Tangará da Serra/MT no dia 18

 Na próxima sexta-feira, dia 18, às 10 horas, será 
realizada a solenidade de instalação da Unidade Avançada 
de Atendimento da Justiça Federal (UAA) no município de 
Tangará da Serra/MT.

A UAA de Tangará da Serra/MT terá competência para 
processar e julgar ações previdenciárias e de execuções 
fiscais dos moradores do município, e as audiências serão 
realizadas pelos juízes lotados nas varas federais da Seção 
Judiciária de Mato Grosso a que forem distribuídos os 
processos.

Criadas no âmbito da 1ª Região, por meio da Resolução 
Presi 21 de 9 de junho de 2015, as Unidades Avançadas de 
Atendimento da Justiça Federal têm por finalidade garantir 
o acesso à Justiça Federal aos jurisdicionados residentes 
em localidades onde não exista sede da Justiça Federal.

Fonte: Ascom/SJTO (Editado pela Ascom/TRF1)

Acordos da Semana Nacional de Conciliação geram 
mais de R$ 1,5 mi na Justiça Federal no Tocantins

A Justiça Federal no Tocantins conseguiu extinguir 171 
processos ao obter o entendimento entre as partes durante 
a Semana Nacional de Conciliação, realizada entre os dias 
23 e 27 de novembro. Os acordos geraram mais de R$ 
1,5 milhão em pagamentos por danos morais, anuidades 
atrasadas em conselhos profissionais e recuperação de 
crédito na Caixa Econômica Federal. Ao todo, foram 258 
audiências de conciliação envolvendo processos das 1a e 
2a Varas Federais, além do  Juizado Especial Federal (JEF/3a 
Vara). Os números foram divulgados na última sexta-feira, 
dia 11, pelo Centro Judiciário de Conciliação (Cejuc) da 
Seção Judiciária do Tocantins (SJTO).

Com as diversas iniciativas do Poder Judiciário voltadas 
à cultura da conciliação, de acordo com o coordenador do 
Cejuc, juiz federal Adelmar Aires Pimenta, a população tem 
a oportunidade de se preparar para uma nova etapa que 
passará a ser obrigatória na tramitação processual. "É uma 
preparação para o novo CPC (Código de Processo Civil) que 
vai tratar a conciliação como uma etapa obrigatória a partir 
de março (de 2016) quando entrará em vigor", observou. 

 Para a administradora de empresas Anna Pacheco, o 
acordo é o melhor caminho.  "Acho que (a conciliação) 
deveria ser o caminho para resolver todos os problemas 
de nossas vidas", disse logo após firmar acordo com o 
Conselho Regional de Administração para parcelar uma 
dívida antiga. Outro beneficiado com a Semana Nacional 
de Conciliação foi o vigilante Adriano de Azevedo, de 27 
anos. Após cobranças indevidas em sua conta corrente na 
Caixa Econômica Federal, ele preferiu desistir do processo 
ajuizado na Justiça Federal e receber R$ 1.314,00 de forma 
pacífica. "Foi bom. Ajuda muito (a agilidade da audiência). 
É mais prático", comentou.

Prorrogado prazo de inscrição para a 
Maratona PJe
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Juiz federal Adelmar Aires Pimenta supervisionando 
as audiências de conciliação


